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INFLUENZA AVIÁRIA

Conselho faz alerta 
sobre vacinação 

contra febre amarela

Com a pressão feita pelo Conselho Federal 
de Medicina Veterinária, Conselhos Regio-
nais e pela categoria, o curso de Medicina 
Veterinária a distância que chegou a ser re-
gistrado no Ministério da Educação (MEC) foi 
suspenso. Assunto gerou polêmica na mídia 
e redes sociais. PÁGINAS 6 E 7

Livro de Registro para 
RT disponível para 

download e impressão

Nucleovet apresenta 
calendário de 

eventos para 2017

CRMV-SC firma plano de saúde com a Agemed. 
Operadora oferece benfícios para Médicos Veteri-
nários e Zootecnistas  inscritos no Conselho e seus 
familiares. 

PLANO DE SAÚDE
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Presidente Executivo da Associação Brasileira de 
Proteína Animal (ABPA), Francisco Turra, fala sobre 
a crise mundial e as oportunidades para o mercado 
de Santa Catarina.
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CRMV-SC e categoria se 
unem contra curso de 

Medicina Veterinária EaD
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Prezados 
Colegas

Este é o 
nosso últi-
mo ano a 
frente desta 
Gestão, 
cumprimi-
mos muitas 

metas e estamos trabalhando 
para atender todos os com-
promissos firmados.
Começamos o ano com uma 
forte batalha, contra os cursos 
de graduação em Medicina 
Veterinária na modalidade 
a distância. Nos unimos  e 
conseguimos reverter o qua-
dro, mas esta batalha deve 
ser contínua, para garantir a 
formação profissional digna.  
Confira nas próximas páginas 
a repercussão do assunto. 
Neste informativo também 
seguem informações sobre  o 
novo convênio que firmamos 
com a operadora de saúde 
que administra a AGEMED no 
Estado e oferecerá benefícios 
para Médicos Veterinários, 
Zootecnistas registrados neste 
Conselho e seus familiares. 
Lembro que o convênio com 
a operadora da UNIMED conti-
nua ativo. Ainda neste edição 
quero destacar os trabalho 
dos nossos profissionais no 
combate contra a influenza 
aviária e o alerta a respeito 
da importância da vacinação 
contra a febre amarela nas 
cidades onde há recomenda-
ção ou para quem irá viajar 
para uma delas. A todos, uma 
ótima leitura!

Programação 

O Livro de Registro é uma fer-
ramenta indispensável para 
os profissionais que exercerm 
Responsabilidade Técnica. O 
Conselho Regional de Medicina 
Veterinária de Santa Catarina  re-
comenda seu uso e disponibili-
za o material na sede e nas seis 
Delegacias Regionais localizadas 
em Chapecó, Lages, Criciúma, 
Rio do Sul, Joaçaba e Joinville. O 
material também esta disponí-
vel para download e impressão 
no site do CRMV-SC. Sua correta 
utilização poderá resguardar o 
profissional de eventuais ques-
tionamentos a respeito de sua 
atuação. 

Livro de Registro e Anotações da 

Responsabilidade Técnica disponível 

para download no site do CRMV-SC

Pague sua 

anuidade  até 

dia 31/05 e fique 

em dia com 

o Conselho. 
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ZOONOSE

Dos 295 municípios catarinen-
ses, 162 são consideradas Área 
Com Recomendação de Vacina 
(ACRV) para a febre amarela. 
Nenhum caso foi registrado em 
Santa Catarina, mas todo cuida-
do é pouco. Quatro casos estão 
sendo investigados no Estado. 
Três destas pessoas viajaram re-
centemente para Minas Gerais, 
onde foram confirmados 55 óbi-
tos pela doença este ano.
O Presidente do Conselho Re-
gional de Medicina Veterinária 
de Santa Catarina, Médico Ve-
terinário Pedro Jeremias Borba, 
esclarece que apesar do Estado 
não registrar nenhum caso da 
doença desde 1966, a  popula-
ção das cidades listadas deve 
fazer a vacinação.
O Veterinário também esclarece 
algumas dúvidas em relação aos 
macacos, que muitas vezes são 
confundidos com o “transmis-
sor” da doença. “A morte de ma-
cacos pode indicar a circulação 
do vírus que  causa a febre ama-
rela, os primatas são tão vítimas 
quanto os humanos e a detec-
ção de casos entre estes animais 
ajuda a evitar epidemia entre os 
humanos, eles se comportam 
como sentinelas”, afirma Jere-
mias.
Ao encontrar um macaco mor-
to, doente ou até mesmo os-
sadas, a orientação é notificar 
imediatamente a Vigilância Epi-
demiológica municipal. Essa in-
formação é de extrema impor-
tância para acompanhar o ciclo 
silvestre da doença e trabalhar 

CRMV-SC alerta sobre a necessidade 

da vacinação contra a febre amarela
FOTO: PAULO BERNARDE

na prevenção da população ex-
posta através da imunização. 
De acordo com a Gerente de 
Imunização da Diretoria de Vigi-
lância Epidemiológica de Santa 
Catarina (Dive/SC), Vanessa Viei-
ra da Silva, a melhor prevenção 
é a vacina, disponível gratuita-
mente nos postos de saúde, em 
todo o país, inclusive nas cida-
des consideradas fora de risco.  
A estratégia de duas doses, ado-
tada no Brasil, é segura e garan-
te proteção durante toda a vida. 
“As pessoas que forem viajar 
para regiões onde há indicação 
de vacina, principalmente tra-
balhadores rurais e aqueles que 
forem praticar atividades como 
trilha e ecoturismo, entre outras, 
também deverão fazer a vacina. 
Nesse caso, a vacinação deve 
ser feita em até 10 dias antes do 
deslocamento”, explica Vanessa.

Por ser uma vacina de vírus vivo 
atenuado, está contraindicada 
para crianças menores de seis 
meses de idade, idosos acima 
de 60 anos, gestantes, mulhe-
res que amamentam crianças 
de até seis meses, pacientes em 
tratamento de câncer ou que 
apresentam alguma imunode-
pressão. 

http://portalsaude.saude.gov.
br/images/pdf/2017/janei-
ro/27/Municipios-Conforme--
--reas-ACRV-ACRT-ASRV-Fe-
bre-Amarela-Jan-2017-.pdf

Listagem das cidades 
catarinenses com 

indicação da vacina
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CRMV-SC firma convênio com Agemed

CARÊNCIAS 
Referente às carências, os pro-
fissionais e dependentes que 
já possuem plano equivalen-
te com tempo superior a 12 
meses passam por uma prévia 
análise da operadora para redu-
ção das carências (exceto par-
to e doenças pré-existentes), 
os demais que não possuem 
plano, deverão cumprir , com 
o benefício de isenção das ca-
rências de consultas e exames 
simples(laboratoriais).

DEPENDENTES
Valores para titulares e depen-
dentes legais (cônjuge e filhos 
até 29 anos) são diferenciados 
dos valores para agregados (pai, 
mãe, sogro, sogra, netos, irmãos 
e filhos maiores de 29 anos), os 
agregados podem ser incluídos 
com autorização do titular. 

VANTAGENS
A Agemed possui um sistema na 
marcação das consultas e pro-
cedimentos que oferece maior 
praticidade para o usuário em 
relação ao acesso da Rede pres-
tadora, carteirinhas, boletos e  
autorizações. Possui a garantia 
de plena utilização do produto 
adquirido, com atendimento 
qualificado e humanizado, aten-
dendo as exigências da ANS. Di-
versidade de planos conforme a 
necessidade de cada associado 
e menor burocracia na contrata-
ção de agregados.

CREDENCIADOS
 A Agemed possui uma ampla 
rede de credenciados dimen-
sionados para atender as neces-
sidades dos clientes e todas as 
normativas da ANS- Agência Na-
cional de Saúde Suplementar. A 
rede prestadora completa pode 
ser acessada diretamente pelo 
site https://www.agemed.com.
br/guia/ ou ainda diretamente 
via celular ou tablet com toda co-
modidade da mobilidade. Para 
tanto, basta baixar o aplicativo 
da Agemed cliente no dispositi-
vo IOS ou Android.

ATENDIMENTO
Disponibilizamos aos benefi-
ciários atuação direta em todo 
estado de Santa Catarina, Porto  
Alegre (RS), Canoas (RS), Cuiabá 
(MT), oferecendo atendimen-
to em todo território nacional 
em acordo operacional  com a 
Abramge- Associação Brasileira 
de Medicina em Grupo. Se na 
região onde o associado estiver 

Com o objetivo de aumentar as alternativas em relação aos planos de saúde oferecidos no Estado 
para Médicos Veterinários e Zootecnistas o CRMV-SC  firma convênio com a  operadora AGEMED 
por intermédio da UNIKE GROUP.  Confira abaixo as principais informações sobre o plano e os be-

nefícios oferecidos aos profissionais registrados neste Conselho e seus familiares. 
O CRMV-SC mantém seu convênio com a IBBCA, operadora da UNIMED.  

não houver agemed, ele poderá 
acessar o site da Abramge que 
apresenta a lista completa dos 
prestadores ou ainda ligar para o 
fone 0800 722 7511 e solicitar a 
informação desejada. Localizado 
o prestador mais próximo  basta 
dirigir-se ao local e apresentar a 
carteirinha do plano que o aten-
dimento será feito. Se o local 
não possuir nenhum prestador 
credenciado à Abramge, o Pla-
no Agemed permite que o as-
sociado seja ressarcido por essas 
despesas, através de reembolso, 
de acordo com o plano contrata-
do. O usuário poderá entrar em 
contato com a Agemed também 
através do 0800 642 4044,  para 
receber orientação quanto a me-
lhor forma de receber o atendi-
mento.

MAIS INFORMAÇÕES
 048 3365 3445 / 048 98466 0615; 
veridiana.figueirola@unike-
group.com.br; coletivoadesao@
unikegroup.com.br.
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1: valores válidos para titulares e dependentes legais (conjuge e fihos até 29 anos)     
     
2: valores válidos para agregados (pai, mãe, sogro, sogra, netos, irmãos e flhos maiores de 29 anos).   
     
Caso o titular opte em incuir agregados, o titular e seus dependentes também passam para  a tabela de 
agregados.          

TABELA DE VALORES
APARTAMENTO

ENFERMARIA
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EDUCAÇÃO

Categoria e Conselhos unidos 
contra graduação a Distância

A notícia do registro de um cur-
so de Medicina Veterinária em 
Santa Catarina na modalidade a 
distância preocupou a categoria 
e mobilizou Conselhos Regionais 
por todo o país. Diante da polê-
mica, a Unifacvest, recuou e  can-
celou os 40 cursos de graduação 
a distância previstos para este se-
mestre. A decisão da instituição 
foi tomada alguns dias após a 
notícia, durante uma reunião do 
conselho universitário para ava-
liar a repercussão negativa , em 
especial da Medicina Veterinária, 
que seria a primeira na modalida-
de EaD no Brasil autorizada pelo 
Ministério da Educação (MEC). 
Na mesma semana, o CRMV-
-SC reuniu-se com o Presidente 
do Conselho Nacional de Saúde 
(CNS), Ronald Ferreira dos Santos 
e com os Conselhos Profissio-
nais de Farmácia, Enfermagem, 
Nutrição, Fisioterapia, Terapia 
Ocupacional em busca de ações 
conjuntas.
 “Está ocorrendo um derretimen-
tos de regras e normas. A edu-
cação não pode virar um balcão 
de negócios. Não somos contrá-
rios à educação a distância, mas 
contrários a essa modalidade nos 
cursos de graduação na área da 
saúde. Grande parte deste co-
nhecimento só pode 
ser repassado de forma 
presencial”, afirmou 
Ronald. 
A Comissão de Ensino 
em Medicina Veteriná-
ria do CRMV-SC tam-
bém reuniu-se para 

discutir ações para impedir a 
autorização de todo e qualquer 
curso de Medicina Veterinária 
na modalidade a Distância (EaD). 
“Vamos trabalhar no sentido de 
articular a categoria e os Conse-
lhos Regionais de todo o país, e 

solicitar ao Conselho 
Federal de Medicina 
Veterinária ações na 
tentativa de vetar a 
aprovação de registros 
deste curso EaD”, afir-
mou o presidente da 
Comissão, Med. Vet. 

Ederson Bisognin Bortolotto. “É 
inadmissível aceitar uma forma-
ção acadêmica na Medicina Ve-
terinária à distância, não existe 
qualquer fundamento, confor-
me a Resolução CNSnº515/2016. 
Seria um desrespeito com a saú-
de humana, animal e ambiental”,  
completou. O parecer elaborado 
pela Comissão foi levado pelo 
Presidente do CRMV-SC, Med. 
Vet. Pedro Jeremias Borba para 
Maceió (AL), no dia 15 de feve-
riro, onde foi realizada uma reu-
nião com todos os CRMV´s.  

Comissão de Ensino do CRMV-SC elaborou parecer sobre o assunto

CRMV-SC particiou de reunião com o Presidente do CNS na Capital

A educação 
não pode virar 
um balcão de 
negócios, está 
havendo um 
derretimento de 
regras e normas
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Quando se trata de vida e saúde a diferença entre remé-
dio e veneno é a dose, no caso do uso de tecnologias da 
informação para a graduação de profissionais da área da 
saúde é oportuno alertar a sociedade brasileira que esta-
mos próximos de uma severa intoxicação. A Graduação 
dos cursos da área da saúde na modalidade de Educação 
a Distância não respeitando as características particula-
res dos saberes e práticas desta área, coloca em risco a 
segurança da população brasileira. Referenciados pela 
Resolução nº 515/2016 do Conselho Nacional de Saúde 
tomaremos medidas jurídicas e políticas para proteger a 
sociedade brasileira, e nesse momento temos a obriga-
ção de não recomendar a Matrícula em cursos de nível 
superior dá área de saúde na modalidade de Educação 
a Distância. A campanha é assinada pelos Conselhos de 
Medicina Veterinária, Farmácia, Enfermagem, Nutrição, 
Fisioterapia e Terapia Ocupacional.

Conselhos de SC na área da saúde lançam campanha

Assunto ganhou destaque 
na mídia estadual

Como uma 
instituição formará 
um profissional, 
se ele não pratica, 
não exercita no dia 
a dia a formação?

A mobilização da categoria 
chegou à mídia estadual e ga-
nhou capa do Diário Catarinen-
se. No dia da entrevista (08.02)  
a FACVEST recuou. Na repor-
tagem, o o reitor da 
Unifacvest, Geovani 
Broering, esclareceu 
que a instituição não 
oferecerá mais ne-
nhum curso a distân-
cia neste semestre, 
permanecendo so-
mente com as 27 graduações 
presenciais. Alunos matricula-
dos em algum curso EaD terão 
o investimento reembolsado.” 
Cancelamos alguns cursos em 
definitivo, como o de Medici-
na Veterinária, e outros foram 
suspensos para avaliação. Fize-

mos o credenciamento junto 
ao MEC e colocamos os cursos 
que estavam disponíveis em 
nossa grade e que estaríamos 
trabalhando para oferecer”, 

afirmou. 
O Presidente do 
CRMV-SC,  também 
ouvido na matéria, 
mostrou sua preocu-
pação e defendeu a 
derrubada do curso 
a distância. “Como 

uma instituição irá formar um 
profissional, se ele não prati-
ca, não exercita no dia a dia a 
formação? É um curso que pre-
cisa de laboratórios de acordo 
com a sua função. É um perigo. 
Abre precedente para outras 
áreas. Até porque a grade cur-

ricular é grande e dá margem 
para atuar em áreas diversas, 
como na inspeção de produtos 
de origem animal”.
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Conquistamos 
mais espaço 
no comércio 
internacional, 
comprovado pelas 
exportações 
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Influenza Aviária:
crise mundial 

x oportunidade 
A crise mundial na 
produção de aves, 
devido aos casos de 
Influenza Aviária ao 
redor do mundo, em 
especial no Chile, au-
mentou oportunida-
des para Santa Catari-
na já que grandes exportadores 
estão sendo prejudicados por 
causa da doença. De acordo com 
a Organização Mundial de Saúde 
Animal (OIE), de janeiro de 2014 
a novembro de 2016, a doença 
foi detectada em 77 países.
A Associação Brasileira de Pro-
teína Animal – ABPA estima que 
mais de 600 mil toneladas dei-
xem de ser compradas de nações 
com aves contaminadas, a inten-
ção de Santa Catarina é conquis-
tar uma fatia desse mercado. O 
Estado, segundo maior produtor 
e exportador de carne de frango 
do país, reforça cada vez mais as 

ações de vigilância. A 
CIDASC reforça a aten-
ção às notificações de 
suspeitas relacionadas 
à Influeza Aviária, além 
de realizar monitora-
mento constante dos 
plantéis avícolas, fiscali-

zações em propriedades e sítios 
de pouso de aves migratórias, 
ações de vigilância sanitária do 
trânsito animal por meio das bar-
reiras fixas e volantes, além de 
atividades de educação sanitária. 
O Paraná se uniu aos catarinen-
ses para intensificar a vigilância 
sanitária nas fronteiras. O Depar-
tamento Regional da 
Cidasc de São Lourenço 
do Oeste e a Agência 
de Defesa Agropecuá-
ria do Paraná (Adapar) 
monitoraram o trânsito 
de animais. 
Em depoimento para o 

CRMV-SC, o Presidente Executivo 
da Associação Brasileira de Pro-
teína Animal (ABPA), Francisco 
Turra, afirma que o status de um 
um grande produtor mundial 
nunca registrar Influenza Aviária 
em seu território confere ao Bra-
sil um passaporte que o permitiu 
acessar a mercados com os mais 
variados perfis e níveis de exi-
gência.  “Somos líderes mundiais 
nas exportações de carne frango 
graças, entre outro motivo, à nos-
sa excelência sanitária.  Enquan-
to mais de 40 países no mundo 
registraram o problema nos últi-
mos três meses, permanecemos 

livre da enfermidade 
e conquistamos mais 
espaço no comércio 
internacional, o que 
se pode comprovar 
pelos números de ex-
portação.  O aumento 
do volume embarca-

Influenza Aviária:
crise mundial 

x oportunidade 
Enquanto mais 
de 40 países 
registraram a 
enfermidade, 
permacemos 
livres dela

Presidente Executivo da Associação Brasileira de Proteína Animal (ABPA) , Francisco Turra, faz um alerta sobre a manutenção do status brasileiro
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do diminuiu os efeitos da crise eco-
nômica vivido pelo país.  Entretanto, 
manter este bom momento depen-
de de todos nós, especialmente dos 
produtores, técnicos e outros profis-
sionais que atuam no setor.  Preser-
var nosso status sanitário é garantir 
a perseverança deste bom momen-
to”, afirma Turra. 
Os resultados já estão nos primei-
ros números deste ano. Conforme 
levantamentos da Associação Bra-
sileira de Proteína Animal (ABPA), 
os embarques de carne de frango 
(considerando todos os produtos, 
entre in natura e processados) to-

talizou 363,6 mil toneladas 
em janeiro, volume que su-
pera em 14,8% o total obtido 
no mesmo período de 2016, 
de 316,8 mil toneladas. Em 
receita cambial, o resultado 
foi ainda melhor, com US$ 
604,9 milhões, número que 
supera em 34,1% o desempe-
nho alcançado em janeiro do 
ano passado, com US$ 451,1 
milhões. No saldo em reais, 
os embarques do período 
geraram receita de R$ 1,933 
bilhão, saldo 5,8% maior que 
o obtido no primeiro mês 

de 2016, com R$ 1,827 bilhão. 
A influenza aviária tem dissemi-
nação muito rápida em lotes de 
aves, afetando múltiplos órgãos 
e apresentando alta mortalida-
de, conforme informações do 
Ministério da Agricultura. Além 
das mortes, animais nas proximi-
dades do foco precisam ser sa-
crificados. De acordo com Turra, 
o Chile abateu preventivamente 
150 mil perus. Depois de realizar 
novo teste e confirmar a doença, 
determinou o abate sanitário de 
mais 200 mil aves, que precisam 
ser descartadas.



12  MARÇO/2017     INFORME CRMV-SC

ARTIGO

Febre amarela: vigilância constante

Nós, Veterinários, 
temos um papel 
importante na 
vigilância da febre 
amarela, somos 
multiplicadores 
de conhecimento 
sobre zoonoses

A febre amarela é uma doença in-
fecciosa viral aguda e endêmica nas 
florestas tropicais das Américas e da 
África. No Brasil, sua ocorrência foi 
relatada pela primeira vez em 1685, 
nos Estados de Pernambuco e Bahia, 
onde permaneceu durante 10 anos e 
6 anos, respectivamente. Neste perío-
do, a cidade de Salvador chegou a re-
gistrar 900 mortes. Com a realização 
de grandes campanhas de prevenção 
controlou-se as epidemias, mantendo 
um período de silêncio epidemiológico 
por cerca de 150 anos no País. Desde 
então, a doença mantém-se endêmica 
e, de modo esporádico, são registra-
dos surtos e epidemias de magnitude 
variável.
Recentemente, em Janeiro de 2017, 
os casos confirmados e óbitos por fe-
bre amarela nos Estados de São Pau-
lo, Espírito Santo e principalmente em 
Minas Gerais, trouxeram novamente 
o alerta para a fragilidade no sistema 
de vigilância em saúde de uma doen-
ça que pode ser prevenida através da 
vacinação.
 A transmissão do vírus da fe-
bre amarela ocorre por dois ciclos: um 
silvestre, no qual diferentes espécies 
de mosquitos (Haemagogus spp. e 
Sabethes spp.) atuam como vetores e, 
no qual, primatas não humanos (PNH) 
participam como hospedeiros, amplifi-
cando o vírus durante a fase virêmica; 
e o ciclo urbano, do tipo homem-mos-
quito-homem, no qual o Aedes aegypti 
é o principal vetor.
 Desde 1942, o Brasil registra 
apenas a doença no ciclo silvestre, 
atingindo eventualmente humanos 
sempre que o vírus encontra um bol-
são de pessoas susceptíveis, não va-
cinadas. Uma vez o homem seja infec-
tado, o período de incubação varia de 
3 a 6 dias, podendo se estender até 15 
dias. A viremia humana dura no máxi-
mo 7 dias e vai de 24-48 horas antes 
do aparecimento dos sintomas até 3 a 
5 dias após o início da doença, e é du-
rante esse período que o homem pode 
infectar os mosquitos transmissores.

A vigilância de febre amarela atua em 
quatro frentes:  Vigilância de casos 
humanos suspeitos;  Imunização de 
pessoas em áreas endêmicas para a 
doença ou consideradas de risco para 
transmissão; Vigilância de epizootias 
em primatas não humanos (macacos) 
e Vigilância de vetores;

1. Vigilância de casos humanos 

suspeitos; 

A vigilância de casos humanos para 
febre amarela é feita por meio da no-
tificação da ocorrência de casos com 
sintomatologia compatível com febre 
amarela. O quadro clínico típico ca-
racteriza-se por manifes-
tações de insuficiência 
hepática e renal, tendo 
em geral apresentação 
bifásica, com um período 
inicial prodrômico, onde 
os sintomas são ines-
pecíficos e duram cerca 
de 3 dias, e um toxêmi-
co, quando reaparece 
a febre, a diarreia e os 

vômitos têm aspecto de borra de café 
e instala-se quadro de insuficiência he-
patorrenal caracterizado por icterícia, 
oligúria, anúria e albuminúria, acom-
panhado de manifestações hemorrá-
gicas.
Não existe nada específico. O trata-
mento é apenas sintomático e requer 
cuidados na assistência ao paciente 
que, sob hospitalização, deve per-
manecer em repouso com reposição 
de líquidos e das perdas sanguíneas, 
quando indicado. Nas formas graves, 
o paciente deve ser atendido numa 
Unidade de Terapia Intensiva. Se o pa-
ciente não receber assistência médica, 

ele pode morrer

2.Imunização de pessoas 

em áreas endêmicas para 

a doença ou consideradas 

de risco para transmis-

são; 

Nos últimos anos o Ministé-
rio da Saúde tem observado 
a expansão da circulação 
viral da febre amarela, de-
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Independente do 
tempo transcorrido 
da identificação 
de um macaco 
morto, deve ser 
comunicada a 
epizootia à Sec. 
Mun. de Saúde 

tectando-se sua presença em áreas si-
lenciosas há várias décadas. Isso tem 
exigido avaliações periódicas das áre-
as de risco para melhor direcionar os 
recursos e aplicar as medidas de pre-
venção e controle. Dessa forma foram 
redefinidas, então, duas áreas no País: 
•área com recomendação de vacina 
(ACRV) , correspondendo àquelas 
áreas onde se reconhece o risco de 
transmissão; 
•área sem recomendação de vacina 
(ASRV), correspondendo às “áreas 
indenes”, sem evidência de circulação 
viral.
 O Brasil possui uma vacina to-
talmente eficaz contra a doença. Reco-
menda-se a vacina contra febre ama-
rela (atenuada) para toda a população 
a partir dos 9 meses de idade que se 
desloca da área sem recomendação 
de vacina (ASRV) para a área com 
recomendação da vacina (ACRV). No 
caso de primeira vacinação, a adminis-
tração deve ser realizada no mínimo 
10 dias antes da viagem, para que a 
pessoa seja considerada protegida. 
Os anticorpos protetores contra o ví-
rus são produzidos entre o 7º e 10º 
dia após a administração. Uma dose 
confere proteção. No entanto, é ne-
cessária a administração de pelo me-
nos uma dose de reforço aos 4 anos 
de idade (crianças) ou após 10 anos 
(adultos), a depender da situação vaci-
nal individual. 

3.Vigilância de epizootias em prima-

tas não humanos (macacos); 

 Tendo em vista que o ciclo 
silvestre de transmissão do vírus não 
é passível de eliminação, estratégias 
que visam à detecção precoce da cir-
culação viral devem ser adotadas, a 
fim de monitorar as áreas de risco e 
de aplicar oportunamente medidas de 
prevenção e controle, cujo objetivo é 
evitar a ocorrência de casos na popu-
lação residente e visitante, reduzindo 
as chances de dispersão do vírus para 
áreas receptivas e/ou vulneráveis. A 
finalidade da vigilância de epizootias 
em macacos é subsidiar a tomada de 
decisão para a adoção de medidas de 
prevenção e de controle e para redu-
zir a morbimortalidade da doença na 

população humana, em áreas 
afetadas (com transmissão 
ativa) e ampliadas (áreas ad-
jacentes), uma vez que ocor-
rência de epizootia (morte ou 
adoecimento) em macacos 
precede os casos humanos de 
febre amarela silvestre. Des-
sa forma os macacos atuam 
como sentinelas para a doen-
ça, e alertam para o risco de 
transmissão para o homem. 
Para efeito de vigilância, a definição de 
epizootia suspeita de febre amarela é: 
“Primata não humano de qualquer es-
pécie, encontrado doente ou morto (in-
cluindo ossadas), em todo o território 
nacional”. Considera-se macaco doen-
te, um animal que apresenta compor-
tamento anormal, movimenta-se lenta-
mente, não demonstra instinto de fuga, 
esteja segregado do grupo, com perda 
de apetite, baixo peso (magro), desnu-
trido, desidratado, com lesões cutâne-
as, secreções nasais, oculares e diar-
reia, dentre outros sinais ou sintomas.
Entre os macacos susceptíveis a febre 
amarela encontrados em Santa Cata-
rina, podemos citar os bugios (Alouat-
ta), saguis (Callithrix) e macaco prego 
(Ateles). Para que ocorra uma coleta 
oportuna de material e encaminha-
mento para análise da circulação viral 
de febre amarela, é fundamental que 
a necropsia no macaco seja realizada 
em no máximo 24 horas após a sua 
morte. No entanto, independente do 
tempo transcorrido da identificação de 
um macaco morto, deve ser comunica-
do a secretaria de saúde do município 
sobre a epizootia. Essa comunicação 
pode ser ralizada de qualquer forma, 
inclusive via telefone.                                 
                                                                                          
4.Vigilância de vetores

 A vigilância entomológica 
constitui uma ferramenta alternativa de 
investigação de evento suspeito de fe-
bre amarela e outros arbovírus, base-
ando-se na pesquisa de vírus a partir 
de mosquitos. A partir de um resultado 
positivo, é possível estabelecer víncu-
lo epidemiológico entre esse achado 
laboratorial e o evento sob investiga-
ção. Outra situação bastante impor-
tante é a prevenção da circulação do 

Jaime de Matos Junior (Presidente)
Deolinda Maria Vieira Filha Carneiro 
Fabio de Melo Chaves Indá
Rene Darela Blazius
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vírus da febre amarela 
em área urbana, haja 
vista que o vetor nes-
se local é o mosquito 
Aedes aegypti, mesmo 
transmissor da dengue, 
chikungunya e zika. 
Por isso, há um grande 
risco de uma pessoa 
em período de viremia 
para febre amarela, se 

encontrada em uma área com infesta-
ção de mosquitos A. aegypti ser picada 
e iniciar o ciclo urbano da doença. Nós, 
Médicos Veterinários, temos um papel 
muito importante na vigilância da febre 
amarela. Além da academia que nos 
qualifica para identificação de um ani-
mal com alguma suspeita patológica, 
somos multiplicadores de conhecimen-
to sobre zoonoses e os responsáveis 
pelas necropsias e correta coleta de 
amostras de animais. 
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TRABALHO

A Peste Suína Clássica (PSC) é 
uma enfermidade de notifica-
ção obrigatória para a Organiza-
ção Mundial da Saúde Animal. 
Dezesseis estados brasileiros 
e o Distrito Federal são reco-
nhecidos internacionalmente 
pela OIE como zonas livres de 
PSC, entre estes está Santa Ca-
tarina. Uma das ferramentas de 
monitoramento para que não 
haja reintrodução da doença 
no estado, é o manual de siste-
ma de avaliação da situação da 
PSC, adaptado pelo grupo téc-
nico do Programa Nacional de 
Sanidade Suídea do Ministério 
da Agricultura que foi utiliza-
do pela Companhia Integrada 
de Desenvolvimento Agrícola 
de Santa Catarina (CIDASC) na 
forma de questionário em 2016 
para monitorar a avaliação 
de Síndromes Hemorrágicas 
confundíveis com Peste Suína 
Clássica. Logo, o objetivo deste 
trabalho foi analisar a eficiência 
da aplicação deste questioná-
rio com o intuito de verificar 
os índices de riscos para as Sín-
dromes Hemorrágicas confun-
díveis com a doença no Estado. 

Material e métodos
Foram encaminhadas cópias 
dos questionários 
aos médicos veteri-
nários responsáveis 
dos 295 municípios 
de SC, via platafor-
ma Google, onde 
foram avaliadas 13 
perguntas em re-

Eficiência da aplicação do questionário da 
situação da PSC, em termos de risco em SC

Autoras: Amanda Costa 
Xavier2, Lucélia Hauptli3, 
Sabrina Tavares4
1 – Parte do Trabalho de 
Conclusão de Curso da 
primeira autora, curso de 
graduação em Zootecnia, 
Centro de Ciências Agrá-
rias (CCA) – Universidade 
Federal de Santa Catarina 
(UFSC); 2 – Acadêmica do 
Curso de Zootecnia – CCA 
– UFSC; 3 - Orientadora do 
TCC, professora do Depar-
tamento de Zootecnia do 
CCA – UFSC; 4 - Médica 
Veterinária da Companhia 
Integrada de Desenvolvi-
mento Agrícola de Santa 
Catarina (CIDASC)

lação a “Situação Epidemioló-
gica” e “Ações Preventivas no 
Município”. Foram 
realizadas compara-
ções das respostas 
entre as dezenove 
regiões do estado de 
Santa Catarina. Os 
dados foram subme-
tidos à análises gráfi-
cas e não paramétri-
ca de Kruskall Wallis. 

Resultados gerais e conclusão
O questionário foi respondido 
por 292 dos 295 municípios 
do estado, mostrando ótima 
abrangência. O trabalho iden-
tificou as vulnerabilidades exis-
tentes nas diferentes regiões 
do Estado possibilitando avaliar 
qual o risco de reintrodução da 
doença, além de auxiliar os mu-
nicípios mais expostos ao risco. 
Observou-se que a quantidade 
de suínos não é um fator deter-
minante para o ressurgimento 
da doença, pois nas regiões de 
maiores plantéis há uma maior 
vigilância por parte do Serviço 
Veterinário Oficial (SVO), das 
grandes indústrias e dos produ-
tores. Como exemplo, a região 
de Concórdia, se destacou pela 
maior percentagem de ingres-

so formal de animais 
(92% dos municípios) 
e por estar mais ex-
posta a situações de 
risco pela existência 
de locais de acesso 
(aeroportos, rodoviá-
rias, etc) necessitando 

maior atenção do SVO. A região 
também apresentou produção 

predominantemente 
tecnificada e integra-
da de suínos (71,43% 
dos municípios), com 
rapidez na notificação 
de suspeita de enfer-
midades confundí-
veis com PSC. Logo, 
o questionário foi efi-
ciente para mensurar 

as 19 regiões do Estado nos as-
pectos de notificação, vulnera-
bilidade, receptividade e ações 
preventivas de doenças hemor-
rágicas confundíveis com a PSC. 

Questionário foi 
eficiente para 
mensurar as 19 
regiões de SC 
no  aspectos de 
notificação de 
vulnerabilidade e 
ações preventivas

Observou-se que 
a  quantidade 
de suínos não 
é um fator 
determinante para 
o ressurgimento 
da doença

PL que proíbe sacrifício de cães e gatos sadios é aprovado
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Desde 02/08/16, com a aprova-
ção da Lei Federal n 13.330, de 
autoria do Dep. Afonso Hamm 
(PP-RS),  o crime de abigea-
to (furto ou roubo de animais 
pecuários) passa a ter punição 
mais severa. Agora os infratores 
responderão por crime de furto 
qualificado, com pena varian-
do de 2 a 5 anos de prisão, que 
será aplicada tanto para o ladrão 
como para o comerciante recep-
tador da carne. 
     A aprovação desta lei, é uma 
injeção de ânimo para os pecu-
aristas, que sofrem um verda-
deiro tormento com a ação dos 
ladrões. Precisa-se gastar mais 
com vigilância do gado, e re-
colher os animais à noite para 

Nova Lei Federal agrava pena para crime de abigeato 
locais mais seguros, o que atra-
palha o manejo de pastagens da 
propriedade. Em situações mais 
graves, o pecuarista obriga-se a 
abandonar a criação de animais, 
optando por outras atividades 
menos propensas ao roubo, 
como lavouras de grãos ou mes-
mo silvicultura. Isto é muito la-
mentável, onde concluimos que, 
em muitas propriedades rurais, a 
pecuária deixa de ser praticada 
não por falta de condições técni-
cas, mas por falta de segurança...
     Vamos pressionar para que 
esta lei seja colocada em prática, 
com a colaboração dos pecuaris-
tas,  ação dos serviços de inteli-
gência das nossas polícias civil e 
militar, como também a fiscali-

Dr Orley Ismar Puchalski 
Med. Veterinário e Produtor Rural  
Mafra-SC

zação da vigilância sanitária. Não 
esqueçamos também, que have-
rá melhoria para a saúde pública, 
com menos oferta de carne clan-
destina no mercado. 

Senado aprova PEC que regulariza situação das vaquejadas

PL que proíbe sacrifício de cães e gatos sadios é aprovado

Rótulos de produtos com lactose passam a ter novas regras

O Plenário do Senado aprovou  Proposta de Emenda à Constituição que permite a realização das vaqueja-
das, após decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) contra a prática. O texto foi aprovado em dois turnos 
de votação pela ampla maioria dos senadores, que se revezaram para defender o esporte. Leia material na 
íntegra nas notícias do site www.crmvsc.org.br.

O plenário da Câmara dos Deputados aprovou em fevereiro um projeto de lei apresentado em 2012 que 
proíbe o sacrifício de cães e gatos por órgãos de controle de zoonoses, canis públicos ou outros estabeleci-
mentos em todo o País. O projeto segue agora para o Senado. Pelo projeto do deputado Ricardo Izar (PP-SP), 
a eutanásia só será permitida em casos de doenças graves ou enfermidades infectocontagiosas incuráveis 
que coloquem em risco a saúde de seres humanos e de outros animais. Confira mais informações na notícias 
do site www.crmvsc.org.br

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) publicou no  mês de fevereiro novas regras para rotu-
lagem de produtos com lactose. Com a norma, o mercado brasileiro terá três tipos de embalagens: “zero 
lactose“, “baixo teor”, ou “contém lactose”. Ou seja, qualquer alimento que contenha lactose em quantidade 
acima de 0,1% deverá trazer a expressão “Contém lactose” em seu rótulo. 
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Resgate histórico da Medicina Veterinária em Santa Catarina
Um dos marcos do en-
tão Governador de Santa 
Catarina, Aderbal Ramos 
da Silva (1947 a 1951) foi 
sua preocupação com o 
desenvolvimento da pro-
dução rural. Nesta época 
o Médico Veterinário Jor-
ge José de Souza, primei-
ro profissional inscrito no 
CRMV-SC, preparou um re-
latório  sobre o que se cha-
mava na época de “doen-
ças nas criações de penas”. 
Os conhecimentos do 
Médico Veterinário foram 
imprescindíveis para que 
fossem descobertos os 
motivos que levaram qua-
se 700 aves a óbito. Situa-
ção que provocou grande 
prejuízo para os criadores 
da época. “Baseado na 
anamnese não tenho dú-
vida em diagnosticar pas-
teurelose aviária - forma 
aguda e crônica”, declarou. 
O veterinário orientou aos 
criadores para que adotas-
sem vacinação sistemáti-
ca e anual e que no surgi-
mento de novos casos as 
aves doentes deveriam ser 
sacrificadas, queimando-
-as antes de enterrar. As 
aves sadias que tivessem 
contato com as aves doen-
tes deveriam ser isoladas e 
tratadas com soro contra 
a cólera, além de instruir 
para uma série de cuida-
dos no espaço de criação.  
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Resgate histórico da Medicina Veterinária em Santa Catarina
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Produtos de Origem Animal 
clandestinos

Os produtos de origem ani-
mal, como carnes, leite, pesca-
do, ovos, mel, moluscos bival-
ves e todos os seus derivados 
necessitam que sua produção 
seja fiscalizada, sendo esta res-
ponsabilidade do Ministério e 
Secretarias Estaduais e Muni-
cipais de Agricultura, depen-
dendo da sua amplitude de 
comercialização (internacional, 
interestadual, intermunicipal 
ou municipal). As fiscalizações 
têm como objetivo assegurar 
que os produtos de origem 
animal estejam dentro dos pa-
drões exigidos pela legislação 
vigente. 

Os estabelecimentos produ-
tores de origem animal devem 
seguir o regulamento de inspe-
ção e ter implantadas as Boas 
Práticas de Fabricação e Pro-
gramas de Autocontrole, que 
desempenham importante pa-
pel, proporcionando condições 
operacionais adequadas desde 
a escolha da matéria-prima até 
a mesa do consumidor.

Segundo a Lei Federal nº 
7.889 de 23 de novembro de 
1989, a competência de fiscali-
zação dos produtos de origem 
animal nas casas atacadistas 
e nos estabelecimentos vare-
jistas é dos órgãos de saúde 
pública dos Estados, do Distri-
to Federal e dos Territórios, na 
responsabilidade da Vigilância 
Sanitária.

O Decreto Estadual nº 31.455 
de 20 de fevereiro de 1987, em 
seu inciso IV, artigo 5º diz que 

“A pessoa somente pode ex-
por à venda ou ao consumo, 
alimentos e bebidas próprios 
para tal finalidade, sendo assim 
considerados os que: obede-
çam às disposições da legisla-
ção federal e estadual vigentes, 
relativas ao registro, rotulagem 
e padrões de identidade e qua-
lidade”, portanto os alimentos 
sem inspeção sanitária, con-
siderados clandestinos, e que 
são encontrados para comer-
cialização nos mercados, feiras 
ou por pessoas autônomas, são 
passíveis de apreensão e inuti-
lização pela Vigilância Sanitária.

No abate e produção de pro-
dutos clandestinos não são fis-
calizadas as condições higiêni-
co-sanitárias do local do abate, 
o estado de saúde dos animais, 
o uso de técnicas que conside-
rem o bem estar animal e redu-
zam o seu sofrimento, além das 
condições de manipulação e 
refrigeração dos produtos. 

Os produtos de origem ani-
mal clandestinos podem expor 
a população ao risco de con-
trair doenças transmitidas por 
alimentos ou de caráter zoo-
nótico. A Vigilância Sanitária 
de Santa Catarina no ano de 
2016 atendeu casos de doen-
ças transmitidas por alimentos, 
sendo que algumas delas fo-
ram ocasionadas pela ingestão 
de moluscos bivalves, queijos e 
embutidos sem inspeção sani-
tária. Os laudos emitidos pelo 
Laboratório Central de Saúde 
Pública – LACEN/SC apresen-

taram resultados insatisfatórios 
quanto aos parâmetros micro-
biológicos, principalmente para 
contagem de estafilococos coa-
gulase positiva, e a presença de 
toxina DSP (diarréica), causan-
do nos consumidores sintomas 
como diarreia, vômitos, náuse-
as e dores abdominais.

A atuação conjunta entre 
os órgãos de agricultura e de 
saúde é extremamente rele-
vante para o combate do aba-
te, produção e comercialização 
de produtos de origem animal 
clandestinos, e a prevenção da 
exposição do consumidor ao 
risco sanitário. 

Med. Vet. Hayde Koerich 
e Sá Baniski - Diretoria de 
Vigilância Sanitária/SUV/
SES e membro da Comis-
são de Inspeção e Fiscali-
zação de Produtos de Ori-
gem Animal do CRMV-SC



19      INFORME CRMV-SC       MARÇO/2017  

HISTÓRIA

O que fica é a 
capacidade de 
atuarmos como 
educadores da 
conservação contra a 
extinção de espécies 
que proporcionam o 
equilíbrio do planeta

A informação como ferramenta 
pela conservação das espécies 

ameaçadas de extinção  
Atualmente, estima-se a per-

da de milhares de espécies de 
animais nas próximas décadas, 
em grande parte por ações 
antropogênicas que desequi-
libram o planeta. Os grandes 
vertebrados em particular, se-
rão os mais severamente redu-
zidos com aumento da vulne-
rabilidade a extinção.  Além da 
ameaça a extinção ocorre que 
a pressão assim exercida sobre 
a vida selvagem obriga as es-
pécies a entrarem em contato 
com a vida urbana, e a essa al-
teração relaciona-se a ocorrên-
cia de doenças emergentes e 
reemergentes.  

A Medicina Veterinária e a 
Zootecnia têm contribuído 
a medicina da conservação, 
aperfeiçoando a sobrevivên-
cia dos animais em cativeiro e 
usufruindo dos conhecimentos 
para a excelência nos projetos 
de vida livre - reintrodução. 
Entretanto, e mesmo com en-
tusiasmo, o problema parece 
gigantesco e nos sentimos in-
capazes de mudarmos esse 
cenário. Porém, observando as 
ocorrências mais recen-
tes, é possível refletir 
que uma das ferramen-
tas mais significativas 
para promoção e con-
servação da vida selva-
gem está relacionada a 
educação e os esforços 
para disseminação da 

correta informação.
O Brasil atravessa neste mo-

mento uma grave emergência 
de saúde pública, o maior sur-
to de febre amarela da história 
recente, com a maior mortan-
dade de primatas já registrada 
na Mata Atlântica. Esse fato, 
ainda, consegue ser agravado 
pela conduta de seres humanos 
que acreditam, de forma equi-
vocada, na responsabilidade 
dos macacos pela existência do 
vírus e em serem eles os trans-
missores da doença, e com isso, 
cometem violências com regis-
tros de mortes desnecessárias a 
esses animais, na tentativa de 
“proteger” a população huma-
na. 

O problema não é recente 
nem inédito. Há poucos anos 
essas mesmas atitudes foram 
responsáveis pela situação de 
ameaça de extinção aos bu-
gios-ruivos (Alouatta guariba) 
(Portaria nº444/2014, Ministé-
rio do Meio Ambiente). 

Logo, é preciso informar que 
a vacina protege os seres hu-
manos da febre amarela, e que 

primatas, espe-
cialmente bugios 
(Alouatta) e saguis 
(Callithrix) são al-
tamente sensíveis 
ao vírus e que não 
têm acesso à vaci-
na, sendo a morte 
deles um alerta a 

vigilância sanitária para a ne-
cessidade de vacinação da po-
pulação humana; primatas não 
são reservatórios da doença, 
pois o vírus se mantem por um 
curto período de tempo nessas 
espécies e assim são hospedei-
ros como nós; e não são eles os 
disseminadores como, prova-
velmente, os homens doentes 
e não vacinados e o desma-
tamento com proliferação de 
mosquitos transmissores em 
áreas urbanas. 

Por fim, inúmeros fatos po-
dem ser citados. O que fica é a 
capacidade de atuarmos como 
educadores da conservação 
contra a extinção de espécies 
que proporcionam o equilíbrio 
do nosso planeta. A saúde do 
planeta é a sua saúde! 

Med. Vet. Dra. Vanessa Fo-
letto - Departamento de Far-
macologia da Universidade 
Federal de Santa Catarina 
(UFSC) e Presidente da Comis-
são de Animais Silvestres do 
CRMV-SC 
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No mês internacional da mu-
lher, sobram razões para cele-
brar tantas conquistas. De acor-
do com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) so-
mos a maioria da população no 
país, responsáveis por aproxima-
damente 40% das famílias, esta-
mos em maior número nas esco-
las, universidades e nos cursos 
de qualificação e ainda cuidan-
do melhor da nossa saúde. A ex-
pectativa de vida das mulheres 
brasileiras é 7,3 anos maior que 
a dos homens, ou seja, sabemos 
que temos muito a contribuir 
com o planeta.

Na Medicina Veterinária o ce-
nário não é diferente. A profis-
são, que num passado recente 
era essencialmente masculina, 
apresenta hoje outra realidade. 
A participação feminina come-
çou tímida nos anos 70 quando, 
quando apenas 5% dos profissio-
nais da área eram mulheres, hoje 
este índice cresceu para 60%, 
segundo o Conselho Federal de 
Medicina Veterinária (CFMV). No 
país, a primeira médica veteriná-
ria, Nair Eugênia Lobo recebeu 
o diploma em 1929 pela antiga 
Escola Superior de Agricultura e 
Veterinária do Rio de Janeiro.

Em Santa Catarina dos 5,7 mil 
Médicos Veterinários em atua-
ção, 2,6 mil são mulheres, ou seja 
45% do total. Muitas de nós es-
tão a frente de cargos de extre-
ma importância para a saúde da 
população, como na inspeção 
de produtos de origem animal, 
sanidade, educação, prevenção 

Mulheres na 

Medicina Veterinária

de zoonoses entre outras áreas 
que abrangem nossa carreira. 
Estamos desbravando novos ca-
minhos, assumido outras espe-
cialidades, saindo da tradicional 
e não menos importante atua-
ção em clínicas de pequenos ani-
mais para ganhar território nos 
mais variados segmentos desta 
ciência. Somos guardiãs da saú-
de humana, animal e ambiental, 
trabalhamos cada vez mais com 
o conceito de saúde única. Ain-
da predomina o sexo masculino 
na atuação com equinos e rumi-
nantes, mas aos poucos estamos 
chegando lá. Entre os animais 
silvestres há uma série de profis-
sionais de extrema competência, 
na área de extensão e pesquisas 
temos nomes que são referência 

nacional.  As homenagens nesta 
época do ano são bem-vindas, 
mas o reconhecimento deveria 
ser diário. Não apenas porque 
somos mães, trabalhadoras, es-
posas, donas de casa, mas por-
que somos incansáveis em nos-
sas lutas e faz parte da natureza 
feminina persistir com base no 
amor. A todos as mulheres nosso 
mais profundo respeito e admi-
ração.

Med. Vet. Luciane de Cassia 
Surdi - Vice-Presidente do 
Conselho Regional de Me-
dicina Veterinária de Santa 
Catarina


